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1.1. INTRODUÇÃO 

o mundo jurídico é compost4 
materiais e as processuais. Por 
jurídicas: a relação jurídica malell'l 

instaura e se desenvolve com o 
cretizar um direito reconhecido 
para que sejam determinadas 

A relação jurídica processuall 
posição, para a solução de um 

Ocorre que o ser humano é 

que os bens que satisfazem essas 
tão, procura regular a relação 

O interesse faz surgir a 
do interesse alheio ao seu 
tensões surgem os conflitos e a 

Os conflitos surgem no 

vados para a solução 

criar e disponibilizar órgãos 
e estabelecer as regras que 
assim, uma justa e adequada 

Há casos em que a SOlUÇA0 

indisponíveis estão envolvidos) 
optar pela solução estatal. 

 

 




